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é uma garantia fundamental do cidadão, que só deve 
ser rompido em casos de última necessidade, por meio 
de ordem judicial, e, para que o sigilo bancário seja 
quebrado, é mister que a parte tenha esgotado os meios 
necessários para obter as informações que entende 
necessárias. 

Nesse sentido já decidiu o eg. Superior Tribunal de 
Justiça: 

A requisição judicial à Receita Federal, à Telesp, ao Detran 
para que informem sobre a declaração de bens do executado 
somente se admite em casos excepcionais, demonstrando 
que a exequente esgotou os esforços possíveis para obtê-los, 
com resultado infrutífero (REsp nº 191.961-SP, DJMG de 
07.05.99). 

O caso em apreço é excepcional, restando justifi-
cada a necessidade de expedição dos ofícios à Receita 
Federal e ao Banco Central, já que não existem outros 
meios para obter as informações pretendidas pela ora 
agravante. Ademais, ao Estado assiste o interesse de que 
o inventário seja concluído da maneira mais completa e 
rápida possível. 

Observo que os herdeiros não conhecem a extensão 
do patrimônio do falecido. O parentesco é distante, e a 
família parece ser desunida, o que só dificulta a loca-
lização dos bens. A expedição desses ofícios é neces-
sária e pode evitar uma futura sobrepartilha, caso futura-
mente fosse descoberto que algum bem do de cujus não 
foi inventariado. 

Esta providência não trará prejuízo a ninguém, já 
que uma das consequências naturais do inventário é a 
exposição dos dados fiscais e bancários do de cujus, 
e, caso seja descoberto algum bem oculto, todos os 
herdeiros serão beneficiados. 

Dessa forma, dou provimento ao recurso para 
determinar que o Magistrado de origem expeça os ofícios 
requeridos pela agravante. 

Custas, ex lege. 

DES. EDILSON FERNANDES - De acordo com o 
Relator. 

DES. MAURÍCIO BARROS - De acordo com o 
Relator. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
 

à Receita Federal. Medida excepcional justificada pelas 
circunstâncias do caso. 

- O caso em apreço é excepcional, restando justificada a 
necessidade de expedição dos ofícios à Receita Federal e 
ao Banco Central, já que não existem outros meios para 
obter as informações pretendidas. Ademais, ao Estado 
assiste o interesse de que o inventário seja concluído da 
maneira mais completa e rápida possível, e a providência 
requerida não gera prejuízos a ninguém. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.0188.10.003353-
2/001 - Comarca de Nova Lima - Agravantes: Nilce 
de Queiroz Carvalho, herdeiros de Enoch Augusto de 
Queiroz - Agravados: Denise Augusto de Queiroz, Daisy 
Augusto de Queiroz e outros, Dalva Augusto de Queiroz 
da Rocha, Diva Augusta de Queiroz, Anette de Queiroz 
Karlin, Nance de Queiroz Pereira, todos herdeiros de 
Enoch Augusto de Queiroz - Relator: DES. EDIVALDO 
GEORGE DOS SANTOS

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 1º de novembro de 2011. - Edivaldo 
George dos Santos - Relator. 

Notas taquigráficas

DES. EDIVALDO GEORGE DOS SANTOS - Cuidam 
os autos de agravo de instrumento interposto por Nilce 
de Queiroz Carvalho, inventariante do espólio de Enoch 
Augusto de Queiroz, contra a decisão acostada por cópia 
à f. 48, por via da qual o Juiz de Direito da 1ª Vara Cível 
da Comarca de Nova Lima, nos autos da ação de inven-
tário dos bens de Enoch Augusto de Queiroz, indeferiu os 
pedidos de expedição de ofícios à Receita Federal e ao 
Banco Central. 

Com a inicial vieram aos autos os documentos de 
f. 10/49. 

Através da decisão de f. 54, indeferi o postulado 
efeito ativo a este recurso, pelas razões que ali declinei. 

Instado a prestar informações, o Juiz da causa o fez 
mediante o ofício de f. 61, salientando as razões que o 
motivaram a proferir e manter a decisão guerreada. 

Devidamente intimados, apenas um dos agravados 
ofertou contraminuta, manifestando-se pelo provimento 
do recurso. 

Remetidos os autos à Procuradoria de Justiça, essa 
se manifestou pela desnecessidade de intervenção no 
feito. 

Sucinto o relatório, passo a proferir meu voto. 
Sabe-se, e não se duvida de que, em virtude do 

que dispõe o art. 5º, X, da CF/88, o direito à intimidade 

Execução - Apontamento - Cadastro restritivo 
de crédito - Serasa - Possibilidade - Ausência de 

prejuízos

Ementa: Agravo de instrumento. Apontamento de exis-
tência de execução. Possibilidade. Ausência de prejuízos. 
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- Tendo em vista que a existência das execuções não 
é negada, é possível o apontamento junto ao Serasa 
da existência das execuções, por não se tratar de fato 
inverídico. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0301.
11.008446-6/001 - Comarca de Igarapé - Agravante: 
Frigorífico Alvorada Ltda. - Agravado: Serasa S.A. - 
Relator:  DES. TIBÚRCIO MARQUES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 13 de outubro de 2011. - Tibúrcio 
Marques - Relator. 

Notas taquigráficas

DES. TIBÚRCIO MARQUES - Trata-se de agravo 
de instrumento interposto por Frigorífico Alvorada Ltda. 
contra a decisão de f. 49/50-TJ, proferida nos autos da 
ação condenatória de obrigação de fazer ajuizada pelo 
agravante, em desfavor do agravado, via da qual o MM. 
Juiz de primeira instância indeferiu o pedido liminar, 
formulado pelo agravante, para retirar dos cadastros 
restritivos de crédito a anotação ilegal realizada de ofício 
pela agravada. 

Inconformado, busca o agravante a reforma da 
decisão, ao argumento de que o ato praticado pela 
empresa agravada é ilegal, abusivo e inconstitucional, já 
que não foi a suposta credora, ou seja, a Fazenda Pública 
Federal, que requereu a anotação, mas a própria agra-
vada, através de pesquisa no Diário Oficial, para simples 
atualização dos seus cadastros, como se a requerida 
tivesse poder para isso. 

Alega tratar-se de suposto débito, que será discutido 
ainda em processo judicial. 

Afirma que não foi sequer notificada com 15 dias 
de antecedência acerca da anotação, como prevê a legis-
lação vigente. 

Requer a reforma da decisão agravada, para a 
concessão da liminar para retirada da anotação restri-
tiva realizada pela empresa Serasa Experian, no valor 
de R$11.617,54 (onze mil seiscentos e dezessete reais e 
cinquenta e quatro centavos). 

Por essas razões, pediu o processamento do 
presente agravo, o deferimento do efeito suspensivo ativo 
e, ao final, o provimento do recurso. 

O recurso foi recebido às f. 63/64, tendo sido inde-
ferido o efeito suspensivo pretendido. 

Informações prestadas à f. 72-TJ. 
Sem contrarrazões, haja vista que o agravado ainda 

não integrou a relação processual. 
É o breve relatório. 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, 
conhece-se do recurso. 

Pretende o agravante a reforma da decisão agra-
vada, para que seu nome fosse excluído do Serasa, pela 
existência de execuções movidas contra ele. 

Inicialmente, cumpre esclarecer que não há apon-
tamento no Serasa de débito em nome do agravante, 
vale dizer, não há apontamento de inscrição restritiva 
de crédito. Apenas consta no Serasa a existência de 
execuções movidas contra o agravante. 

Nesse ponto, destaca-se o fato de que a existência 
das execuções não é negada, sendo que o agravante 
sustenta tão somente que não houve pedido do credor das 
execuções e que não teria havido comunicação prévia. 

Dessa forma, não pode ser determinada a retirada 
do apontamento existente, que indica tão somente a exis-
tência da execução, sendo que tal apontamento não 
pode ser tido como restritivo de crédito. 

Isso porque apenas está indicando que existem as 
execuções, o que não é inverídico, e que, assim, podem 
ser mantidas até a extinção das execuções. 

A indicação no Serasa sobre a existência da 
execução é feita de forma automática, e não a pedido do 
exequente, principalmente porque a execução é pública, 
e, assim, a indicação de sua existência pode ser feita, por 
não ser fato inverídico. 

Veja-se uma passagem do voto proferido pela 
eminente Des.ª Maria Luíza de Marilac, no Agravo de 
Instrumento 0236566-44.2011.8.13.0000: 

Com efeito, indica o documento de f. 09 que junto ao Serasa 
consta o registro da ação de execução que tramita em apenso. 

Entretanto, é sabido que é automático o registro 
de ações judiciais e que o procedimento independe de 
requerimento dos credores. 

Nesse contexto, importante destacar que o sistema 
composto pelos órgãos de proteção ao crédito capta tais 
informações, que servem para conhecimento público dos 
usuários. 

Depois, trata-se de procedimento respaldado pelo 
Superior Tribunal de Justiça, que, inclusive, para tais situa-
ções, dispensa a prévia notificação do devedor, nesse 
sentido. 

Confiram-se outros julgados nesse mesmo sentido, 
de que a informação da existência da execução é de 
domínio público e, assim, cabível e regular sua ocorrência: 

Ação de indenização. Serasa. Anotação de ação de execução 
fiscal. Ausência de prévia comunicação. Desnecessidade. 
Execução suspensa. Regularidade na manutenção da 
anotação. - Em se tratando de inscrição acerca da pendência 
de ação de execução, cuja existência já é conhecida pelo 
devedor, e que já pode ser conhecida pelo público, tendo em 
vista a publicidade dos atos processuais, não há que se falar 
em necessidade de prévia comunicação quanto à anotação. 
- Não estando a execução extinta, mas apenas suspensa, não 
há irregularidade na manutenção da anotação, tendo em 
vista que ela apenas informa quanto à existência da ação 
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Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO. 

Belo Horizonte, 13 de dezembro de 2011. - Mota e 
Silva - Relator. 

Notas taquigráficas

DES. MOTA E SILVA - Relatório.
Agravo regimental aviado por Estênio Moreira da 

Silva contra decisão monocrática, de f. 139/146, pela 
qual neguei seguimento ao recurso de apelação aviado 
pelo ora agravante, contra sentença proferida pelo MM. 
Juiz de Direito Ronan de Oliveira Rocha, de f. 33/35, que 
julgou procedente o pedido contido na inicial da ação 
cautelar de atentado, ajuizada por Juvenal Campos Leal 
e sua mulher Dalva Campos Leal, contra o ora agra-
vante, determinando que o agravante restabelecesse o 
estado anterior das cercas do imóvel Braúnas-Candeias, 
descrito na inicial, bem como para proibir-lhe qualquer 
inovação no estado do referido imóvel até o julgamento 
final do processo nº 0325.06.001056-9, ficando ainda 
o apelante proibido de falar no referido processo até a 
purgação do atentado. 

Em suas razões de agravo, de f. 154/157, alega 
o agravante que não foram apreciadas as matérias de 
ordem pública suscitadas no recurso de apelação. Afirma 
que aviou o recurso de apelação na primeira oportuni-
dade que lhe coube falar nos autos e, portanto, o recurso 
não é intempestivo. Reporta-se à legislação e jurispru-
dência. Ao final, pede provimento ao recurso. 

É o relatório. 
Mantenho a decisão agravada, por seus próprios 

termos, abaixo transcritos. 
Inicialmente, observo que a parte ré, ora apelante, 

devidamente citada, conforme carta precatória juntada às 
f. 27/31, não apresentou contestação, tornando-se revel, 
nos termos do art. 319 CPC. 

Se o réu se apresenta como revel, por não ter 
contestado a ação, quanto aos prazos processuais deve 
ser observada a norma contida no caput do art. 322 
CPC, in verbis: 

Art. 322. Contra o revel que não tenha patrono nos autos, 
correrão os prazos independentemente de intimação, a partir 
da publicação de cada ato decisório. 

É sabido ainda que, embora decretada a revelia, 
é permitido ao réu intervir no processo, recebendo-o no 
estado em que se encontra, nos termos do parágrafo 
único do art. 322 CPC: 

“Parágrafo único. O revel poderá intervir no 
processo em qualquer fase, recebendo-o no estado em 
que se encontrar.” 

Revelia - Prazo recursal - Início da fluência - 
Publicação da sentença em cartório - Art. 322, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil 

- Inteligência - Constituição de advogado 
após a prolação da sentença - Intimação para 

cumprimento da decisão - Ausência de reabertura 
de prazo recursal

Ementa: Direito processual civil. Revelia. Constituição de 
advogado após a prolação da sentença. Prazo recursal. 
Início da fluência. Publicação da sentença em cartório. 
Intimação para cumprimento da sentença. Ausência de 
reabertura de prazo recursal. 

- “Contra o revel que não tenha patrono nos autos, 
correrão os prazos independentemente de intimação, a 
partir da publicação de cada ato decisório”, ut art. 322, 
CPC. 

- Constituído advogado somente após a prolação da 
sentença, o prazo recursal inicia-se a partir da publicação 
da sentença em cartório. 

- A intimação pessoal para cumprimento da sentença não 
reabre prazo recursal. 

AGRAVO Nº 1.0325.09.013386-0/003 - Comarca de 
Itamarandiba - Agravante: Estênio Moreira da Silva - 
Agravados: Juvenal Campos Leal e outra - Relator: DES. 
MOTA E SILVA

(Apelação 1.0145.09.563170-4/001(1) - Rel. Des. Pedro 
Bernardes - J. em 19.04.2011). 

Agravo regimental. Ação de indenização. Serasa. Inscrição. 
Prévia comunicação ao devedor. Prescindibilidade. Existência 
de execução. Dívida. Informação de domínio público. 
Decisão agravada. Manutenção. - Havendo execução judi-
cial aparelhada, a existência da dívida é informação de 
domínio público, em face dos assentos cartorários, sendo, 
pois, em conseq uência, despicienda a prévia comuni-
cação, ao devedor, de que seu nome será inscrito no Serasa. 
Precedentes [...]. (STJ. AgRg no REsp 1199459/SP. Rel. Min. 
Sidnei Beneti. 28.09.10). 

Feitas essas considerações, principalmente por 
constar apenas a existência das execuções, e o que não é 
inverídico, nego provimento ao recurso, mantendo incó-
lume a decisão agravada. 

Custas, ex lege. 

DES. TIAGO PINTO - De acordo com o Relator. 

DES. ANTÔNIO BISPO - De acordo com o Relator. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .


